
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3172685 - RS (2026/0043295-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MIRELE SOARES CALDAS 
ADVOGADO : REGIUS STRELOW COLOSSI - RS067714
AGRAVADO : DOUGLAS FONTANA 
ADVOGADOS : DOUGLAS FONTANA - RS091517

IÚRI VINÍCIUS DE OLIVEIRA - RS125382

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE.  PRAZO  DE  CINCO  DIAS  CORRIDOS.
CONTAGEM CONTÍNUA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento nos
arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, não conheceu de agravo em
recurso especial.
2.  Publicação da decisão agravada em  18/06/2026; prazo final para interposição em
23/06/2026; protocolo do agravo regimental em 29/06/2026.
3.  Agravante  sustenta  a  inidoneidade  da  aplicação  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
requerendo o provimento do recurso.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do
prazo de cinco dias contínuos deve ser conhecido.
5. A questão em discussão consiste em saber se, na matéria penal ou processual penal,
aplica-se a contagem de prazos em dias úteis prevista no art. 219 do CPC, ou a regra
específica de contagem contínua e peremptória do  art. 798 do CPP, em consonância
com o art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e o art. 258 do RISTJ.

III. Razões de decidir
6.  O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de cinco dias
corridos, conforme o art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e o art. 258 do RISTJ.
7. A contagem dos prazos penais é contínua e peremptória, nos termos do art. 798 do
CPP, não se interrompendo por férias, domingos ou feriados, razão pela qual se afasta
a aplicação do art. 219 do CPC.
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8.  No caso concreto,  o prazo encerrou-se em  23/06/2026 e o recurso foi  interposto
apenas  em  29/06/2026, configurando-se  a  intempestividade  e  impedindo  o
conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido por intempestividade.
Tese de julgamento: 

1. O prazo para agravo regimental, em matéria penal, é de 5 dias corridos, nos termos
do  art.  39 da Lei n.  8.038/1990 e do  art.  258 do RISTJ. 2.  A contagem dos prazos
penais  é  contínua e  peremptória,  conforme o  art.  798 do CPP,  não se aplicando o
art.  219 do  CPC. 3.  A  intempestividade  do  agravo  regimental  impede  o  seu
conhecimento.
Dispositivos  relevantes  citados: Lei  n.  8.038/1990,  art.  39; RISTJ,  art.  258; CPP,
art. 798; CPC, art. 219; CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I
Jurisprudência  relevante  citada: STJ;  AgRg  no  HC  n.  799.161/SP,  relator  Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 24/3/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 18 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3172685 - RS (2026/0043295-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MIRELE SOARES CALDAS 
ADVOGADO : REGIUS STRELOW COLOSSI - RS067714
AGRAVADO : DOUGLAS FONTANA 
ADVOGADOS : DOUGLAS FONTANA - RS091517

IÚRI VINÍCIUS DE OLIVEIRA - RS125382

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE.  PRAZO  DE  CINCO  DIAS  CORRIDOS.
CONTAGEM CONTÍNUA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento nos
arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, não conheceu de agravo em
recurso especial.

2.  Publicação da decisão agravada em  18/06/2026; prazo final para interposição em
23/06/2026; protocolo do agravo regimental em 29/06/2026.

3.  Agravante  sustenta  a  inidoneidade  da  aplicação  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
requerendo o provimento do recurso.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do
prazo de cinco dias contínuos deve ser conhecido.

5. A questão em discussão consiste em saber se, na matéria penal ou processual penal,
aplica-se a contagem de prazos em dias úteis prevista no art. 219 do CPC, ou a regra
específica de contagem contínua e peremptória do  art. 798 do CPP, em consonância
com o art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e o art. 258 do RISTJ.
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III. Razões de decidir

6.  O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de cinco dias
corridos, conforme o art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e o art. 258 do RISTJ.

7. A contagem dos prazos penais é contínua e peremptória, nos termos do art. 798 do
CPP, não se interrompendo por férias, domingos ou feriados, razão pela qual se afasta
a aplicação do art. 219 do CPC.

8.  No caso concreto,  o prazo encerrou-se em  23/06/2026 e o recurso foi  interposto
apenas  em  29/06/2026, configurando-se  a  intempestividade  e  impedindo  o
conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido por intempestividade.

Tese de julgamento: 

1. O prazo para agravo regimental, em matéria penal, é de 5 dias corridos, nos termos
do  art.  39 da Lei n.  8.038/1990 e do  art.  258 do RISTJ. 2.  A contagem dos prazos
penais  é  contínua e  peremptória,  conforme o  art.  798 do CPP,  não se aplicando o
art.  219 do  CPC. 3.  A  intempestividade  do  agravo  regimental  impede  o  seu
conhecimento.

Dispositivos  relevantes  citados: Lei  n.  8.038/1990,  art.  39; RISTJ,  art.  258; CPP,
art. 798; CPC, art. 219; CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I

Jurisprudência  relevante  citada: STJ;  AgRg  no  HC  n.  799.161/SP,  relator  Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 24/3/2023.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MIRELE  SOARES  CALDAS  

contra decisão monocrática de minha lavra, às fls. 253/255, que, com base nos arts.

932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do Superior

Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo em recurso especial.

A agravante sustenta, em síntese, a inidoneidade da aplicação da Súmula n. 182

do STJ.

Requer o provimento do recurso nesse sentido.

É o breve relatório.

VOTO

O agravo não prospera.

A decisão agravada foi  publicada no dia  18/06/2026, conforme certidão de fl.

257.  O prazo para a interposição de agravo regimental  finalizou no dia  23/06/2026,

entretanto, a defesa interpôs o referido recurso no dia 29/06/2026.

Documento eletrônico VDA59485473 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/08/2026 17:10:59
Código de Controle do Documento: 85fd4362-60ee-46a7-abe1-dfe932392256



Nos termos do art. 39 da Lei n.  8.038/90, do art. 258 do Regimento Interno do

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e do art. 798 do Código de Processo Penal – CPP,

é de cinco dias contínuos o prazo para a interposição de agravo regimental.

Nesse sentido, os seguintes julgados (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO  LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.  LAPSO  TEMPORAL  DE  5  DIAS
CORRIDOS. NÃO CONHECIMENTO.

1. É intempestivo o agravo regimental interposto
fora do prazo de 5 dias corridos, nos termos dos arts.
39 da Lei 8.038/90 e 258, caput, do RISTJ.

2.  Nos  termos  do  entendimento  firmado  nesta
Corte,  às  ações  referentes  a  matéria  penal  ou
processual  penal,  deve  ser  aplicada  regra  específica
prevista no art. 798 Código de Processo Penal, segundo
a qual  todos os prazos correrão em cartório  e  serão
contínuos  e  peremptórios,  não  se  interrompendo por
férias, domingo ou dia feriado. Fica afastado, portanto,
o  disposto  no  art.  219 do  novo  Código  de  Processo
Civil, o qual se refere à contagem dos prazos em dias
úteis.

3.  O  prazo  de  5  dias  também  é  aplicável  ao
Ministério Público, que não goza da prerrogativa do prazo
em dobro em matéria penal.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  799.161/SP,  relator  Ministro

REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,
DJe de 24/3/2023.)

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  NO  RECURSO
EM HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO COMO AGRAVO
REGIMENTAL.  INTEMPESTIVIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  Diante  da  ausência  de  previsão  regimental  de
pedido de reconsideração contra decisão de Relator e, em
homenagem aos princípios da fungibilidade recursal  e da
instrumentalidade  das  formas,  recebe-se  o  pedido  de
reconsideração como agravo regimental.

2. É intempestivo o agravo regimental interposto
após o lapso de 5 dias, conforme previsão contida nos
arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(RCD  no  RHC  n.  172.645/MG,  relator  Ministro

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 10/3/2023.)

Assim, o presente agravo regimental é manifestamente intempestivo.

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0043295-0 AREsp 3.172.685 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50000020820258210046  51559581020258217000

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIRELE SOARES CALDAS 
ADVOGADO : REGIUS STRELOW COLOSSI  - RS067714
AGRAVADO : DOUGLAS FONTANA 
ADVOGADOS : DOUGLAS FONTANA  - RS091517

 IÚRI VINÍCIUS DE OLIVEIRA    - RS125382

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Honra - Difamação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIRELE SOARES CALDAS 
ADVOGADO : REGIUS STRELOW COLOSSI  - RS067714
AGRAVADO : DOUGLAS FONTANA 
ADVOGADOS : DOUGLAS FONTANA  - RS091517

 IÚRI VINÍCIUS DE OLIVEIRA    - RS125382

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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